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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PEDIDO 
JULGADO  IMPROCEDENTE.  SERVIDORAS 
MUNICIPAIS.  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
NECESSIDADE  DE  REGULAMENTAÇÃO 
ESPECÍFICA  POR  LEI  MUNICIPAL. 
COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO  ENTE 
FEDERATIVO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO.

-  Inobstante  haja  no  art.  7º,  XXIII,  da  Constituição 
Federal, previsão de direito à percepção do adicional 
de  insalubridade,  referida  norma  é  de  eficácia 
limitada, significa dizer, necessita de regulamentação 
específica  estabelecendo  quais  são  as  atividades 
insalubres  e  os  percentuais  correspondentes  aos 
valores devidos.
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-  O  Município  de  Puxinanã,  como  ente  federado, 
possui  liberdade  e  autonomia,  no  âmbito  de  sua 
competência,  para  estabelecer  e  regulamentar 
direitos  a  seus  servidores  municipais,  diante  do 
princípio federativo, insculpido no art. 18, da Carta 
Magna, pelo que, diante da ausência de lei específica 
regulamentando  o  percebimento  do  adicional  de 
insalubridade,  em  obediência  ao  princípio  da 
legalidade, impossível a concessão de tal verba aos 
servidores municipais.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos. 

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a apelação.

Maria do Socorro Bernardo da Silva,  Maria Luisa 
Gonçalves  Babosa  e Marinês  Maria  Leal  Araújo  ajuizaram  a  presente  Ação 
Ordinária de Cobrança de Adicional de Insalubridade, em face do  Município de 
Puxinanã, sob a alegação de que são servidoras públicas efetivas, e por exercerem a 
função de Auxiliar de Serviços Gerais, estão constantemente submetidas aos mais 
diversos agentes biológicos, razão pela qual postulam pela percepção de adicional de 
insalubridade, bem como ao pagamento do retroativo a novembro de 2008.

Contestação,  fls.  31/39,  sustentando,  em  sede  de 
preliminar, a carência de ação, ante a impossibilidade jurídica do pedido, assim como 
a inépcia da inicial,  haja vista a inadequação da via eleita.  No mérito,  refutou os 
termos da exordial, postulando pela improcedência do pedido.

Termo de audiência, fl. 59.

O  Juiz  de  Direito  a  quo,  fls.  60/63, julgou 
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improcedente o pedido, consignando os seguintes termos:

Isto posto, sem delongas, não havendo previsão legal 
especificando os casos, graus e percentuais em que o 
adicional de insalubridade deve ser concedido, com 
base nas normas e princípios de direito aplicáveis à 
espécie,  JULGO  IMPROCEDENTE  o  pedido 
deduzido na exordial.

Inconformada, a parte autora interpôs  APELAÇÃO, 
fls. 66/76, defendendo a necessidade de reforma da sentença, alegando, em resumo, 
fazer jus ao recebimento do adicional de insalubridade, inclusive de forma retroativa, 
argumentando, para tanto, que o direito de percebimento do multicitado benefício 
encontra-se  expressamente  previsto  na  Lei  Municipal  nº  470/2007,  pautando-se, 
ainda, no direito adquirido preconizado no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

O Município de Puxinanã ofertou contrarrazões, fls. 
79/83, requerendo a manutenção da sentença e, por consequência, o desprovimento 
do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  cerne  da  questão  reside  em  saber  se  Maria  do 
Socorro Bernardo da Silva, Maria Luisa Gonçalves Barbosa e Marinês Maria Leal 
Araújo,  servidoras efetivas que exercem a função de Auxiliar de Serviços Gerais, 
fazem jus ao percebimento do adicional de insalubridade, bem como o pagamento de 
seu retroativo.

Inobstante  haja,  no  art.  7º,  XXIII,  da  Constituição 
Federal, previsão de direito à percepção de adicional de insalubridade, tal norma é 
de  eficácia  limitada,  significa  dizer,  necessita  de  regulamentação  específica 
estabelecendo quais são as atividades insalubres e os percentuais correspondentes 
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aos valores devidos. 

Por  sua  vez,  a  Lei  Complementar  Municipal  nº 
470/2007, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores do Município de Puxinanã, fls. 
25/27, reforçando a necessidade de regulamentação para recebimento da verba em 
questão,  prescreve  no  caput do  art.  70,  que  "Na  concessão  dos  adicionais  de 
atividades  penosas,  de  insalubridade  e  de  periculosidade,  serão  observadas  as 
situações estabelecidas em legislação específica”.

Nessa  senda,  deve-se  aplicar,  por  analogia,  o 
enunciado na Súmula nº 42 deste Tribunal de Justiça, de seguinte teor:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos 
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao 
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei 
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Sendo  assim,  é  indispensável,  para  concessão  do 
citado benefício às servidoras recorrentes, bem ainda para que haja o pagamento de 
eventual  retroativo,  a  existência  de  norma  municipal  descrevendo  as  atividades 
consideradas insalubres e os critérios para fixação dos percentuais devidos a título de 
tal gratificação.

Sobre  a  necessidade  de  regulamentação  específica 
para  fins  de  percebimento  do  adicional  postulado  na  inicial,  cito  fragmento  de 
decisão do Supremo Tribunal Federal, sublinhado no que importa ao raciocínio:

(…) Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem 
decidiu  a  controvérsia  em  consonância  com  a 
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  que  é 
indispensável  a  regulamentação  da  percepção  do 
adicional  de  insalubridade  por  parte  do  ente 
federativo  competente,  a  fim  de  que  o  referido 
direito social integre o rol dos direitos aplicáveis aos 
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servidores públicos civis da União, dos Estados, do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios.  A  propósito, 
confira-se  o  RE  169.173,  Rel.  Min.  Moreira  Alves, 
Primeira  Turma,  DJ  16.5.1997,  ementado  a  seguir: 
“Servidor  público.  Adicional  de  remuneração para 
as  atividades  penosas,  insalubres  ou perigosas,  na 
forma da lei. Art. 7º, XXIII, da Constituição Federal. - 
O  artigo  39,  §  2º,  da  Constituição  Federal  apenas 
estendeu aos servidores públicos civis da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios alguns 
dos direitos sociais por meio de remissão, para não 
ser necessária a repetição de seus enunciados, mas 
com  isso  não  quis  significar  que,  quando  algum 
deles  dependesse  de  legislação  infraconstitucional 
para  ter  eficácia,  essa  seria,  no  âmbito  federal, 
estadual ou municipal, a trabalhista. Com efeito, por 
força da Carta Magna Federal, esses direitos sociais 
integrarão  necessariamente  o  regime  jurídico  dos 
servidores públicos civis da União, dos Estados, do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  mas,  quando 
dependem  de  lei  que  os  regulamente  para  dar 
eficácia plena aos dispositivos constitucionais de que 
eles  decorrem,  essa  legislação  infraconstitucional 
terá  de  ser,  conforme  o  âmbito  a  que  pertence  o 
servidor público, da competência dos mencionados 
entes públicos que constituem a federação. Recurso 
extraordinário conhecido,  mas não provido”. (ARE 
723492/SE:  Recurso  Extraordinário  com  Agravo. 
Relator(a):  Min.  Gilmar  Mendes.  Julgamento: 
21/02/2013) - grifei.

Nessa  ordem  de  ideias,  o  seguinte  aresto  deste 
Sodalício:
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RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  AGENTE  DE  LIMPEZA  URBANA 
(GARI).  DÉCIMOS TERCEIROS, FÉRIAS + TERÇO 
CONSTITUCIONAL  E  SALÁRIOS  ATRASADOS. 
COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO DAS VERBAS. 
ÔNUS  DA  EDILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO 
ARTIGO  333,  II,  DO  CPC.  NÃO 
DESINCUMBÊNCIA  DO  ONUS  PROBANDI. 
QUINQUÊNIOS. PREVISÃO EM LEI MUNICIPAL. 
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO  PAGAMENTO. 
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE. 
INEXISTÊNCIA  DE  NORMA 
REGULAMENTADORA  QUANTO  A  CARGOS  E 
PERCENTUAIS DEVIDOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ARBITRAMENTO  DE 
OFÍCIO.  SUCUMBÊNCIA.  AUTOR QUE  DECAIU 
DE PARTE MÍNIMA DO PEDIDO. CONDENAÇÃO 
DA  EDILIDADE  AO  PAGAMENTO  DE 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE  DO  TJPB.  ART. 
557  DO  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO 
RECURSO  OFICIAL  E  PROVIMENTO  PARCIAL 
DO  APELO.  (…)  A  Administração  Pública  está 
vinculada  ao  princípio  da  legalidade  e,  portanto, 
somente pode fazer aquilo que a lei determina, nos 
termos do art. 37 da CF. Em que pese haver previsão 
do  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  a 
servidores públicos, o art. 39, § 3º, da Constituição 
Federal,  não tem aplicação imediata,  dependendo 
de  regulamentação  pelo  Poder  Executivo  do  ente 
federativo  respectivo,  competindo  a  este  dispor 
acerca das peculiaridades do regime de trabalho e 
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remuneração  dos  seus  servidores.  No  caso,  não 
restou  comprovada  a  existência  de  lei  específica 
que preveja o percentual e os cargos que fazem jus 
ao  pagamento  do  adicional  de  insalubridade, 
inviabilizando a pretensão autoral.  - Tendo a parte 
autora decaído de parte mínima do pedido, deve o 
Município  ser  condenado  ao  pagamento  de 
honorários  advocatícios,  fixados  em  10%  (dez  por 
cento)  do  valor  da  condenação.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00001423420148150191, - Não possui -, Relator Des. 
João Alves da Silva, j. Em 26-02-2016) - negritei.

De  mais  a  mais,  o  Município  de  Puxinanã,  como 
ente federado, possui liberdade e autonomia, no âmbito de sua competência, para 
estabelecer e regulamentar direitos a seus servidores municipais, diante do princípio 
federativo, insculpido no art. 18, da Carta Magna, e, consoante o contexto probatório, 
denota-se a ausência de legislação municipal específica regulamentando a percepção 
de adicional de insalubridade para os servidores municipais.

Nesse  panorama,  em  obediência  ao  princípio  da 
legalidade, que se encontra gravado no art. 37, caput, da Constituição Federal, ante a 
ausência  de  legislação  específica  do  respectivo  ente  federativo  regulamentando a 
matéria, não há como conceder adicional de insalubridade requerido.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  À 
APELAÇÃO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador 
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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